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PROCESSUAL CIVIL – Concurso público –
Participação  em  Curso  de  Formação  de
Soldados  CFSd –  Sentença  procedente  –
Recurso adesivo ao apelo do promovido –
Pedido  de  majoração  dos  honorários
advocatícios  sucumbenciais  –  Juntada  do
recurso  posterior  a  decisão  prolatada  em
segundo grau de jurisdição – Trânsito em
julgado  do  acórdão  que  manteve  a
sentença combatida seguido de pedido de
execução dos honorários – Prática de atos
incompatíveis  com  desejo  de  recorrer  –
Recurso  prejudicado  -  Aplicação  do  art.
932,  inciso  III,  do  CPC/2015  –  Não
conhecimento.

– O paragrafo único do Art. 1.010 do CPC
esclarece  que  “considera-se  aceitação
tácita a prática, sem nenhuma reserva, de
ato  incompatível  com  a  vontade  recorrer.
Desaparecimento  superveniente  do
interesse  recursal.  Recurso  Prejudicado,
não podendo ser conhecido, nos termos do
art. 932, inciso III, do CPC/2015.

Vistos, etc.



Trata-se  de  ação  de  obrigação  de  fazer
propostas  por  Clistony  Lopes  Bezerra  em  face  Estado  da  Paraíba,
pleiteado a participação nas demais fases do Concurso Público para Curso de
Formação de Soldados da Polícia Militar e Corpo de Bombeiros do Estado da
Paraíba.

Prolatada  sentença  de  procedência,  o
promovido  interpôs  recurso  apelatório  pela  reforma  da  decisão.  Os  autos
vieram  para  apreciação  do  recurso  juntado  sendo  prolatado  acórdão
mantendo a decisão de primeiro  grau.  Após,  com o trânsito  em julgado e
devolução dos autos ao juízo processante, o autor requereu a execução do
julgado,  assim  como  o  advogado  a  execução  dos  honorários  fixados  na
sentença.

Após determinado pelo MM Juiz a citação
da Fazenda Pública para oposição de embargos à execução, em 28/01/2016,
fora juntado aos autos Recurso Adesivo protocolada em 30/06/2014, onde o
autor,  tempestivamente,  requer  a  majoração  dos  honorários  advocatícios
para, não menos que, 5.000,00 (cinco mil reais).

Contrarrazões  às  fls.  225/228,  pugnando
que o recurso seja inadmitido por perda superveniente do interesse recursal.

É o relatório.

Decido.

Nos termos do art. 1.000, Parágrafo Único,
do CPC/2015, considera-se aceitação tácita da decisão a prática, sem reserva
alguma, de ato incompatível com a vontade de recorrer. 

Por outro lado, estabelece o novo Código,
em seu art.  932,  inc.  III,  que incumbe ao Relator,  quando for o caso, não
conhecer de recurso prejudicado.

Pois  bem.  Conforme  relatado,  a  parte
autora interpôs recurso adesivo tempestivamente, sendo, porém, juntado aos
autos dois anos e dois meses após a data do protocolo, quando os autos já
haviam  sido  julgados  nesta  Segunda  Instância,  mantendo-se  a  decisão
prolatada no primeiro grau. 

O atraso para juntada do recurso, de per si,
não poderia trazer qualquer prejuízo para o recorrente, ocorre que o processo
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permaneceu neste Tribunal de 11/07/2014 a 11/12/2015, quando ocorreu o
julgamento  da  apelação  interposta  pelo  Estado  da  Paraíba,  assim  como
ocorreu julgamento do agravo interno também interposto pelo Estado, tendo
sido a parte autora intimado de ambas as decisões (fls. 195 e 210), sem em
nada se manifestar quando a ausência de processamento do recurso adesivo
por ela manejado.

De outra banda, quando da devolução dos
autos  à  Vara  de  origem,  não  só  se  quedou  silente  à  ausência  de
processamento do recurso interposto, como praticou ato positivo no sentido
de  protocolar  petição  requerendo  a  execução  dos  honorários  antes
questionados  por  meio  do  Recurso  Adesivo,  o  que implica  na  desistência
tácita deste.

Dessa forma, vê-se que inexiste, na petição
de  execução,  qualquer  ressalva  acerca  de  parte  controvertida  objeto  de
recurso,  o  que  leva  a  uma  perda  superveniente  de  interesse  quanto  a
insurgência  juntada  aos  autos  às  fls  217/222,  encontrando-se,  pois,
prejudicado.

É o entendimento do STJ

“PROCESSO  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM
RECURSO ESPECIAL. PERDA SUPERVENIENTE DE
INTERESSE  RECURSAL.  ART.  503,  PARAGRAFO
ÚNICO, DO CPC. CARACTERIZAÇÃO.
1. O recurso especial,  interposto no bojo de agravo de

instrumento, defendia a impossibilidade de execução de
título judicial em razão de sua alegada iliquidez.
2.Na origem, dando-se regular prosseguimento ao feito

executivo,  o  Juiz  Singular,  após  manifestação  da
executada  concordando com os  cálculos  do  exequente,
proferiu decisão determinando a expedição de precatório,
tendo-se,  inclusive,  procedido  ao  levantamento  dos
valores excutidos.
3.  A  determinação  pelo  Magistrado  de  expedição  do

precatório deu-se  após manifestação e  concordância  da
União  com  os  cálculos  apresentados  pela  parte
exequente,  o  que,  inegavelmente,  demonstra  a  sua
aquiescência tácita com a execução combatida no recurso
especial,  nos  termos  do  art.  503,  paragrafo  único,  do
CPC.
4.AGRAVO  REGIMENTAL  A  QUE  SE  NEGA

PROVIMENTO.”  (STJ,  AgRg  no  REsp  1135294  RS
2009/0068946-0  Primeira  Turma,  Rel.  Sergio  Kukina,
DJe 24/06/2015)
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Também é esse o entendimento que vem
sendo adotado em nossos Tribunais:

APELAÇÃO CÍVEL. EXECUÇÃO FISCAL. EXTINÇÃO
DO  PROCESSO  DA  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  EM
RAZÃO  DO  PAGAMENTO  DO  CRÉDITO.
CONDENAÇÃO DO EXECUTADO AO PAGAMENTO
DAS  CUSTAS  E  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
PAGAMENTO EFETIVADO PELO APELANTE ANTES
MESMO  DA  PROLAÇÃO  DA  SENTENÇA.  ATO
INCOMPATÍVEL COM O DESEJO DE RECORRER.
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE  RECURSAL.
RECURSO NÃO CONHECIDO.  (TJPR - 3ª C.Cível -
AC - 1662401-6 -  Curitiba -   Rel.:  Eduardo Sarrão -
Unânime -  J. 22.08.2017)

Não é outro o entendimento desta Corte:

EMENTA:  APELAÇÃO.  AUTOCOMPOSIÇÃO  DAS
PARTES  POSTERIORMENTE  À  INTERPOSIÇÃO  DO
RECURSO. ATO INCOMPATÍVEL COM A VONTADE
DE RECORRER.  INCIDÊNCIA  DOS  ARTS.  932,  I,  E
1.000,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  CPC/2015.
HOMOLOGAÇÃO  DO  ACORDO.  PERDA
SUPERVENIENTE DO INTERESSE RECURSAL.  NÃO
CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  1.  Incumbe  ao
relator,  nos  termos  do  art.  932,  I,  do  CPC/2015,
homologar,  quando  for  o  caso,  autocomposição  das
partes. 2. A autocomposição das partes posteriormente à
interposição de recurso é incompatível com o pleito de
reforma  ou  de  anulação  da  decisão  recorrida,
configurando perda superveniente do interesse recursal.
Inteligência do art. 1.000, caput e Parágrafo Único, do
CPC/2015.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo Nº 00228706620108150011, - Não possui
-,  Relator  DES.  ROMERO  MARCELO  DA
FONSECA OLIVEIRA , j. em 10-08-2017) 

Por fim: 

APELAÇÃO  CÍVEL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AÇÃO
DECLARATÓRIA  DE  RECONHECIMENTO  E
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL POST MORTEM.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.  IRRESIGNAÇÃO.
HOMOLOGAÇÃO DE ACORDO REALIZADO ENTRE
AS PARTES,  POR SENTENÇA,  EM AÇÃO JUDICIAL
DIVERSA. FATO SUPERVENIENTE À INTERPOSIÇÃO
DO  RECURSO.  ATO  INCOMPATÍVEL  COM  A
VONTADE  DE  RECORRER.  DESISTÊNCIA  TÁCITA.
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RECURSO PREJUDICADO.  ART.  1.000  APLICAÇÃO
DO ART. 932, III, DO CPC E 127, XXX, DO RITJPB.
NÃO CONHECIMENTO DOS RECURSOS. - Conforme
preceitua  o  art.  1000,  do  NCPC,  a  parte  que  aceitar
expressa ou tacitamente a decisão, não poderá recorrer.
Impende ressaltar que a aceitação tácita consubstancia-
se na prática, sem reservas, de ato incompatível com a
vontade de recorrer, situação esta verificada nos autos. -
Considerando  que  apelante  e  apelado  celebraram
acordo em ação judicial diversa, em que, reconhecendo
a  união  estável  entre  as  partes  do  presente  feito,  o
recorrente,  voluntariamente,  partilhou  os  bens  de  sua
falecida  irmã  com  o  ora  recorrido,  vislumbra-se  a
evidente prática de ato incompatível com a vontade de
recorrer.  Intimado para se manifestar sobre o aludido
acordo, o apelante quedou-se inerte, configurando-se a
desistência  tácita  do  recurso,  que  resta  prejudicado,
razão pela qual seu não conhecimento é medida que se
impõe.  (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do Processo
Nº 00036512720158150000, - Não possui -, Relator
DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO ,
j. em 18-07-2017) 

Em  sendo  assim,  resta  prejudicado  o
recurso interposto, ante a superveniência de ato incompatível com o desejo
de recorrer,  havendo evidente desaparecimento superveniente do interesse
recursal.

Outrossim,  o art.  932,  III  do  Código  de
Processo Civil de 2015, por sua vez, prescreve: 

“Art. 932. Incumbe ao relator:
(…)
III  - não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado
ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida.

Por tais razões, com fulcro no art.  932,  III,
do CPC/2015, não conheço do recurso. 

Publique-se. Intimem-se.

João Pessoa, 07 de novembro de 2017.
                                    

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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